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ESTÁDO DE SERGIPE

PR.EFEITURA MTJNICIPAL DE BOQTIIM
SETOR DE LICITAÇÓES

pRocEsso ADMIN|STRÁTM N.' 2024.1103.052

AVISO DE CONTRÀTAçÃO DIRETA
DISPENSA ELETRôNICA N," 08/2024 - SRP/PMB

O Município de Boquim do Estado de Sergipe, com endereço à Praça Dr. José Maria de Paiva Melo, centro -
Boquim/SE CEP 49.360-000, inscrito no CNPJ sob o n' 13.097.068/0001-82, toma público para coúecimento

dos interessados que realizaní Dispensa Eletrônic4 com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM,

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.13312021e demais legislação aplicável.

DÃTA DA SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS: 27IMNO24
ENDEREÇO ELETRÔNICO DA DISPUTA: yslgltltasg!§gm.bI
HORÁRIO DA FASE DE LAÀICES: O9:OOh àS I5:OOh

l.l. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por

DISPENSA DE r JCITAÇÃO, de empresa especializada em visando o REGISTRO DE PREÇOS de serviços

de DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D' AGUA que seú destinado às Secretarias Municipais de

Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Administração e Finanças; Agricultur4 Comércio, lndús-

tria e Meio Ambiente, Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social

e do Trabalho; e o Fundo Municipal de Saúde e Bem Estar deste Município, de acordo com as especificações,
quantidades estimadas e condições constantes neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

1.1. A contratação oconerá por um único ltem, conforme tabela constâ e abaixo:

12.1. Os itens a seguir destinam-se, exclusivlmente, I pârticipâção de microemprcsas e emprcsas de

pequeno porte, na formâ do arü 48, inciso I dâ Lei Complementar t" 12312006, alteradr pelâ I-ei

Complementâr n." 147 D014.
Será concedido tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte locais e/ou

re ionais nos termos da Lei Munici n' 1.03412023.

1.2.2. O licitante que participaÍ do item deverá ofertar a propostâ" considerando que o valor unitário não devení

ser maior que o fixado no item;

1,2, O critério de julgamento adotado será o menor pneço poÍ item, observadas as exigências contidÀs neste

Aviso de ContÍatação Direta e seus Anexos qualto às especificações do objeto.

TOTAL
(R§)MED. QUANT.

ESTIMADO
(R$)NOME DESCRIÇÃONÚMERO

SV 99,00 397,6'7 39.369,33

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÃO /
DEDETIZAÇÃO
PARA OS PÚDIOS

I

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÃO /
DEDETIZAÇÃO
PARA OS PRÉDIOS

47 ,00 278,44 13.086,68
LIMPEZA DE
CAIXAD'ÁGUAATÉ
2.000L

SV2
LIMPEZA DE
CAIXA D'ÁGUAATÉ
2.000L

TOTAL Rl§ 52.456,01(cinquenta e dois mil quatrocentos e cinquenta e sies reais e um centavos)

CA N." 08/2024 /PMB - SERVIÇOS DE DEDETIZAçÃO E LIMPEZA DE

CAIXA D, ÁcUA - SETOR. DE LICTTAÇÕf,S - PR.EFEITURÀ MI,MCIPAL Df, BOQUIM - PRÀÇÂ DR JOSE MARIA DE PÀIVA

MELO. CENTRO. CEP: 49360'000. BOQUIM/SE.

EDrso DIRETA _ DISPf,NSA E

úGrxa l{.r r21



!'''A\.

ig,r
ESTÀIX) DE SERGIPE

PRDT'EITI'RÂ MUNICIPAL DE BOQUIM
SETOR DE LICITÀÇÔES

PROCESSO ADMINISTRATM N.' 2024.1103.052

1.4. A disputa ocornerá pelo valor unitário do Item.

2.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dani mediante Sistema de Dispensa Eletrônica do Licitânet,

disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br;

2.2. O Prestador de Serviço é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou poÍ seu representante

no Sistema de Dispensa Eletrônic4 não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senh4 ainda que por

terceiros não autorizados.

2.3. Não poderilo pârticipar desta dispensa os Prestadores de Serviços:

2,3.1. Que não atendam à condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros que não teúam repÍesentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3, Que se enquadÍem nas seguintes vedagões:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou jurídica, quando a contratação

versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto brásico ou do projeto executivo,

ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerente, controlador, âcionistâ ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contràtação versar

sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorÉncia

de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de naturezâ técnic4 comercial, econômica, financeira" trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheirc ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

conconendo entre si;

Í) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, teúa sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contrâtâção de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhist4

À}.TSO DE CONTRATAÇÃO DIRf,TA _ I'ISPENSA E N." GDOZ|PMB _ SERVIÇOS DE DEDETZAÇÂO E LIMPEZA DE
cAIxÂ D' ÁGUÂ _ sEToR DE LICIIAÇÔES _ PRDFEITURA MUNICIPAL Df, BOQUIM _ PRAçA DR JOSE MÀRIÁ DE PAIVA

MELO. CENTRO. CEP: 49J60{0. BOQUIM/SE.
pÁ6tl{a.r221

23.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integràntes do mesmo grupo econômico;



,
./'' f,".

#*j
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM
SETOR DE LICITAÇÕES

PROCESSO ADMII\ISTRATTVO N.. 2024.1103.052

2.3.3.2. Aptica-se o disposto na alínea "c" tambem ao fomecedor que atue em substituição a outra pesso4 ffsica

ou jurídic4 com o intuito de bwlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controlador4 controlada

ou coligad4 desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

fomecedor;

2.3.4. OÍganizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIB atuando nessa condição (Acórdão n'
7 4 6 I 20 I 4 -T CU -P lentuio); e

2.3.5. Sociedades cooperativas

3.1. O ingresso do Prestador de Serviços na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadasfamento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O Prestador de Serviços, após a divulgação do aviso de contratâção diret4 encaminhará, exclusivamente por

meiô do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marcâ do produto,

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estâbelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constihrição Federal, nas leis trabalhistas, nas noflnas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostâs.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciiírios, trabalhistas,

tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteràção, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação ügente.

3,7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 Projeto Biísico ou Projeto Executivo, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, pÍomovendo, quando requerido, sua substituição.

AVTSO DE COi{TRATAçÃO DnETÀ - DtSPf,NSÀ N.' M/202{/PMB _ SERVTÇOS DE DEDETIZAçÃO E LINPEZ A DE
CÀxA D, ÁGUA _ sEToR DE LICITAÇOES _ PREFEITURÁ MIINICIPAL I,E BoQI]IM - PRAÇA DR JOSf, MARIA DE PAIVA

MELO. CENTRO. CEP: 49360-000. BOQUIM/Sf,.
PÁ6txa x,r 32l
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3.8. Uma vez enviada a propostâ no sistem4 os fomecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificáJa;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deveri! também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletlônico, à seguintes declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habiliração no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 200ó, estando apto a

usufruir do hatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que estií ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsâbilidade pelas traÍIsações que forem efetuadas no sistem4 assumindo como firmes e

verdade iras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trdbalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

4.1. A partir das 09:00 h (nove horas) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Diret4 a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema parà o envio de lalces públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horá'io de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiv4 os Prestadores de Serviços deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitiário do item.

4.3. O Prestador de Servigos somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e

regishado pelo sistema.

4.3.1. O Prestador de Serviços poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor poÍ ele ofertâdo e registrado pelo sistemA sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3,2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entse os laÍrces, que incidiní tanto em relação aos

lances intermediiirios qtümto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0, l0 (dez centavos).

AVISO DE CONTRATAÇÃO DRf,TA - DtSPEItg. nr,nrnÔlrc.L n." 0E2024/PMB - SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE
CAIXÂ D' ÁGUÁ _ Sf,TOR DE LICITAÇÔES _ PREFf,ITURA MT]NICIPAL DE BOQUIM _ PRAçA I'R JOSE MARIA DE PAIVA

MELO. CENTRO. CEP: 493úG000. EOQUIM/SE.
EÁ9EA_u42r

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.
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4.5. Caso o Prestador de Serviços não apÍesente laÍrces, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os Prestadores de Serviços serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do Prestador de Serviços.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o

ordenamento e diwlgação dos lances, pelo sistem4 em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encenamento da fase de lances ocorreá de formâ automática pontualmente no hoÍá'io indicado, sem

qualquer possibilidade de pronogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.1. .SeÉ observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas - ME e à Empresas de
Pequeno Porte - EPP na participação em certames licitatórios deste Município de Boquim, conforme determina a
Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o previsto nos aÍigos 43 a 45 da referida lei e

a Lei Complementar n.' 147 de 07 de agosto de 2014.

5.2. Será desclassificada/inabilitada a empresÍr que fizer uso dos beneficios concedidos à Microempresas - ME e

às Empresas de Pequeno Porte - EPP por ocasião de participação em certarnes licitatórios deste Município,
quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3'da Lei Complementar n' 123 de 14 de
dezembro de 2006, no ano Íiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos beneficios preüstos na
referida lei.

5.2.1.4 utilização indevida dos beneficios concedidos pela Lei ComplemefiaÍ Í1.' 12312006 configura fraude ao
ceÍarne, sob pena de ser declarado inidôneo para licitaÍ e contratar com o Município de Boquim, nos termos das
SANÇÕES previstas.

5.3. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPB por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigiü para efeito de compÍovação de regularidade fiscal e
trabalhist4 mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.4. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPB conforme esclarecimentos abaixo:

5.4.1.Entende-se por empate aquelas situâções em que as propostâs apresentadas pelas Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ot até 5%o (cinco por cento) superiores à propostâ mais bem
classificada; 6.5. Para efeito do disposto no aÍt.44 e 45 ü Lei Complementar n' 12312006, ocorrendo o empate,
proceder-se-á conforme as disposições do item 9.18.

5.6. Da Margem de Preferência - Nos termos da Lei Municipal n'1034 de 25 de outubro de 2023, e,
justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedida
prioridade de conhatação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o
limite de dez por ccnto do melhor prcço válido, nos seguintes termos:

5.6.1.Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofeÍas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno poÍe e equiparadas sediadas local ou regionalmenê sejam iguais ou até 10o/o (dez por cento) superiores
ao menoÍ preço;

LICITAÇÔES_ PRf,FETTURÂ MUNICIPÀL DE BOQUTM
MELO. Cf,NTRO. CEP: 49J604m. BOQUIM/SE.

úGt a x.r sAl
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5.6.2.4 microempresa ou a empresa de pequeno porte e equiparadas sediada local ou regionalmente melhor
classificada podení apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em
que seá adjudicado o objeto em seu favor;

5.6.3.Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte e equiparadas sediada
local ou regionalmente melhoÍ classiÍicada com base no item 5.6.2, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na situação do item 5.6.1, na ordem classificatóri4 para o exercício do mesmo direito;

5.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte e

equiparadas sediadas local ou regionalmente, seÉ realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentâr melhor oferta;

5.6.5. Para efeitos da aplicação da margem de preferênci4 considera-se:

5.6.6. Âmbito local - sede e limites geogníficos deste Município;

5.6.ó.1. Âmbito regional - os municípios circunviziúos, afavés das micronegiões, especificamente:
Lagarto, Estânci4 Pedriúas, Arau.i Riachão do Dantas, Salgado e Itabaianinha. Conforme dados geográficos,
fonte: ht ulm.se & a.

5.6.6.2. Ao final dos lances, será solicitado pelo Pregoeiro a manifestação das empresas devidamente cadastadas
como Microempresa./Empresa de Pequeno Porte e equiparadas àquelas sediadas local ou regionalmente, e que que
estÊjaÍn com oferta (último lance) com valor até 10o/o acima do valor da melhor proposta para que se possa
verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de preferência previsto no item 5.6.1 deste
Edital.

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

6.2..No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, podeú haver a
negociaçào de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Prestador de Serviços que teúa apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais Prestadores de Serviços classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço miiximo definido para a contràtação.

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletÍônica.

6.3. Estando o preço compatível, seÉ solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementaÍes, adequada ao último lance.

N.' M/2024IPMB _ SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO E LIIúPEZA DE
CÀXÁ D' ÁGUA - SETOR I'E LICITAÇÔES _ PREFEITT.IRA MUNICIPAL Df, BOQUIM _ PRÁÇA DR JOSE MARIÁ DE PAIVA

MELO. CENTRO. CEP: 49J60-000. BOQUIIÍSE.
pÁGt Â t.r 6A1
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6,3.1. Além da documentação supracitad4 o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminlmr planilha com

indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à pÍoposta

vencedora-

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apÍesentação

6.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.5.1. Contiver vícios insanáveis;

6.5.2. Não obedecer à especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6,5.3. Apresentâr preços inexequíveis ou permanecercm acima do preço miáximo definido para a contratação;

6,5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

6.6. Quando o Prestador de Serviços não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, seÉ considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.6.1. For insuficiente paÍa a cobertura dos custos da contatação, apresente preços global ou unitrírios simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio Prestador de Serviços, para os quais ele

renulncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6,6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instnmentos

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de tràbalho vigentes.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

comirlementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empreu comprove a exequibilidade da proposta.

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

podení ser ajustada pelo fomecedor, no pram indicado pelo sistem4 desde que não haja majoração do preço;

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostâs;

6.t.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensq informando-se no "chat" a nova data e horiírio para a sua

continuidade.

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propost4 se inicianí a fase de habilitação, observado o disposto

neste Aviso de Contmtâção Direta.

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Prestador de Serviços mais bem

classificado da fase de lances.

7,2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Prestador de Serviços detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, sení verificado o eventual descumprimento das condições de

paíicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.ooÍaldatransoarencia. eov. br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ4 mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça wwwcn us.br/im adm/

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2.1. Püa a consulta de fomecedores pessoa jurídica podení haveÍ a substituição das consultas das alíneas "a",
"b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br );

7.2.2, A consulta aos cadastros seá realizada em nome da empresa Prestadora de Sewiços e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responúvel
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoajurídica da qual seja socio majoriuário.

7.23. Constatada a existência de sanção, o Prestador de Serviços será reputado inabilitado, por falta de condição
de partic ipação.

7.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documenlâção relacionada nos itens a seguiq para

fins de habilitaçâo:

73.1. HABILITAçÃO JURÍDICA

â) As paíicipantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no
Orgáo de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações

AVISO DE CONTRÂIÁÇÃO DIRETA - DISPENSA trLETRÔNICÂ N.' MnONIPMB _ SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE
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subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se
houver;

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apÍesentaÍ os seus respectivos Atos Constitutivos
e todas as alteràções subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados
de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades poÍ AÉes, deverão apresentar as publicações nos Diários
Ofrciais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompaúados dos documentos de eleição de seus

admin istradores.

d) No caso de empres.írio individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

f) RC e CPF do representante legal da Empresa (Cópia).

7.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

7.3.2. RDGULARIDADE TISCAL E TRABALIIISTA

a) Inscrição no CadÀstro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no ârnbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão
Unificad4 conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alÍeruda pela Portaria MF n' 443, de '17 

de
outubro de 2014), assegurada a regÍa para as microempresas e empresas de pequeno poÍe, nos termos do aÍ. 43
da Lei Complementar N" 123, de l4 de dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fâzendâ Municipal do domicílio ou sede da interessada
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complemen-
tar N" 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade
de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certi-
dão negâtiv4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no
5.452, de lo de maio de 1943.

7.3.3. QUALIFICAçÃO ECONôMICA E FINAI{CEIRA

â) Certidão negativa de feitos sobre falênci4 recuperação judicial ou rêcuperação extràjudicial, expedida pelo

distribuidor da sede do licitante; caso reste declaràdo que ficam excluídos os processos no âmbito do processo

judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a ceÍidão de distribuição PJE fa-
lênci4 recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.

N.' MÁ)24/PMB - SERVIÇOS DE DEDEflZAÇÃO E LMPEZA DE
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73.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração Federal, Estadu-
al ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão
para desempenho de atividade peÍtinente e compatível em características, quântidades e pràzos com o
objeto da presente licitação.

b) Comprovação de que a empresa especializada deverá ter em seu quadro um responsável técnico devida-

mente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e

pragas urbanas, de conformidade com a RDC no 52I2009/ANVISA;

c) As Comprovações do subitem anterior deverão ser feitas mediante apresentação da Certidão de registro

ou inscrição no Conselho Regional Competente da licitânte e do Responsável Técnico indicado para

execução do objeto licitado juntamente com prova atuêlizzda de regularidade (empresa e profissional),

através de certidão ou outro documento expedido pelo Órgão;

d) Possuir licença saniüíria para atividade pertinente ao objeto da licitação, emitida pela autoridade compe-

tente, conforme RDC n' 52I2009-ANVISA;

e) Possuir licença ambiental para atividade pertinente ao objeto da licitação, emitida pelo órgão competen-

te, conforme RDC n" 5212009 - ANVISA.

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Contràtação Direta e já apresentados, o fomecedor será convocado a encamiúá-

los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integÍidade do documento digitâI.

7.6. O Prestador de Serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, eswá dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadua.l e municipal.

7.7. O Prestador de Serviços provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.

7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabititação recainí sobre o(s)

item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) pam a habilitação do fomecedor nos

remanescentes.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspens4 sendo

informada a nova data e hoúrio para a sua continuidade.

7.9. Seú inabilitado o Prestrdor de Serviços que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aüso de Contratação Direlâ.
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7.9.1. Na hipótêse de o Prestador de Serviços não atender à exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda à especificagões do objeto e as condições de habilitação.

7.10. Constatâdo o atendimento às exigências de habilitação, o Prestador de Serviços será habilitado

t,l. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário teá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a paÍir da data de sua convocação, para assinar o

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empeúo/Carta
Contrato/Autorizzção), sob pena de decair do direito à contràtação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de

Contrato, a Administração podeá encamiúá-lo para assinatur4 mediaÍrte conespondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (hês) dias, a contar da

data de seu recebimento.

8.2.2. O prazn previsto para assinatua do contrato ou aceitagão da nota de empeúo ou instrumento equivalente
poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicad4 implica o
reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Notâ esüí substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 14.133,de2021;

t.3.2. A contratâda se vincula à sua pÍoposta e à previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

8,3.3. A contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍigos 137 e 138 da Lei no

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍtigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação será até 01 (um) ano conforme previsão nos anexos a este Aviso de

Contratação DiÍeta

E.5. Na assinatura do conhato ou do instrumento equivalente seÉ exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo Prestador de Serviços durante a
vigência do contrato.

AVISO I'E CONTRÀTAÇÃO DRETA _ DTSPENSA ELETRÔNICÂ N.' ü/2024/PMB - SERVçOS DE DEDETZAÇÀO E LIMPEZA DE
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9.1. As sanções por atos praücados no decorreÍ da contratação estão previstas no TERMO DE REFERÊNCIÀ

10,1. As despesas decorrentes da execução do contralo conerão à conia dos Recursos Orçamentários oriundos dos

créditos orçamentários vigentes.

11.1. O procedimento sení diwlgado no LICITANET e no Portal Nacional de Conhatações Públicas - PNCP.

11.2. No caso de todos os Prestadores de Serviços restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fi'acassado), a Administração poderá:

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de

habilitação exigidas.

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a conE-atação será operacionalizada fora deste procedimento

11.2.3. FixaÍ prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o

caso

11.3. As providências dos subitens 10-2-1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento

de quaisquer Prestadores de Serviços interessados (procedimento deserto).

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Prestadores de Serviços, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Diret4 deverá ser âtendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notifi cação.

11.5. Cabení ao Prestador de Serviços acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão,

U.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente esiabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

11.7. Os honários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horiário de Brasília-DB inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentagão relativa ao

proced imento.

A}'ISO DE CONTRÂTÂÇÃO DIRETA - I'ISPENSA E ICA N.' G/2024IPMB - SERVIÇOS DE DEDETZAçÃO E LIMPEZÂ DE
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11.8. No julgamento das propostas e da habilitagão, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os intêressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

12.10. Os Prestâdores de Serviços Ílssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

12,11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.12. Da sessão pública será divulgadaAta no sistema eletrônico

12.13, Integram este Aviso de Contratação Direl4 para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

12.13.2. ANEXO II - Minuta da ATA DE REGISTRO

12.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contràto;

#

o.^*níohá,*o,n
SETOR DE LICITAÇÕES

Boquim/SE, 2l de junho de 2024.
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ANExo r-TERMo ur nnrBnÊxctl

(DOCT]Mf,NTO A}TEXO AO PROCESSO E PI]BLICADO JI]NTAMENTE COM O AVISO)

Avlso Df, coNTRATAÇÃo
CAIXA D' ÀGUÁ _ SETOR

DIRtr TA DISPENSA N. OENO2/DMB sER\{ÇOS DE DEDETIzAÇÃo E LIMPEZA DE
Df, LICITAÇÔ ES PREFf,ITURÁ MUNICIPAL DE BOQUIM PRAçÀ DR JO§E MARIA Df, PAIVA
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ANEXO II -

:'MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N...........

O MUNICIPIO DE BOQUIM, inscrito no CNPJ n." XXXXXX, com sede na

XXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRA.TANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr.

XXXXXXXXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica n'
XX){I2024, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.' XXXXXXX, RESOLVE registrar os preços

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificagão por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Diret4 sujeitando-se as

partes às normas constântes na Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 3l de março de 2023, e

em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual confi-atação de DEDETIZAÇÃO E LIM-
PE,ZA DE CAIXA D'ÁGUe que seú destinado às Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços

de Utilidade Pública; Administração e Finanças; Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente, Educa-

ção, Cultur4 Esporte, hzer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho; e o Fundo

Municipal de Saúde e Bem Estar deste Município, especificado(s) no(s) item(ns).......... do.......... Termo de Refe-

rência, anexo I, do Aviso da Contrataçõo Direta n" 08/2024, que é paÍÍe integrante desta Atâ, assim como as propostas

cujos preços teúam sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as qüantidades mínimas e máximas de cada item, fornece-

dor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Al,tso DE coNTRATAçÂo DIR-0TA - DISPENSA ELETRôiüCA N.' o8lmzlpMB - sERvrÇos DE DEDETZÂÇÀo E LIMPEZA DE
CÂIXÂ D' ÀGUA _ SETOR Df, LICIIAÇOES - PR"EFf,ITTJRÂ MT]NTCIPAL DE BOQUIM _ PRÁçA DR JOSE MARIA Df, PAIVA

MELO. CENTRO. Cf,P: 49J60-000. BOQUIM/SE.
ú6r a .c tsÀl

NÚMERo NOME DESCRIÇÂO MED. QUANT.
ESTIMADO

(R$)
TOTAL

(Rr§)

I

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÃO /
DEDETIZAÇÂO
PARA OS PRÉD1OS

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÃO /
DEDETIZAÇÃO
PARA OS PREDIOS

SV qo ôÍ'l

2
LIÀIIPEZA DE
CAIXAD'ÁGUAATÉ
2.000L

LIMPEZA DE
CAIXA D'ÁGUA AIÉ
2.000L

SV 4'.1,00

TOTAL RS

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Íegistro de preços consta como anexo a esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador sení a Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3.2- São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

- Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública;

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

- Secretaria Municipal de Agriculturq Comercio, Industria e Meio Ambiente;

- Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar;

- Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

4. DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO§

4.1. Nõo será admitida a adesõo à ato de re*ktro de preços decorrente desta licitação ou desta contrqtqção dire-
ta, conÍorme jusliÍicdtiva apresentada nos estudos técnicos preliminmes.

Vediçâo I acréscimo de quantitstivos

4.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A vslidâde da Ât8 de Registm de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro diâ útil subsê-
quente à dâtâ de divulgaçâo no PNCI podendo ser pmrrogadâ por igual período, mediante a anuência do forne'
cedor, desde que comprovrdo o prcço vantajoso.

5.1.1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços teú sua vigência estabelecida no próprio instrumen-

to contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos or-

çamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercicio hnanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratâção com os fomecedores registrados na ata seú formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empeúo de despes4 autorização de compm ou outro
instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contràtual de que tràta o item 5.2. deveú ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.3. Os contÍatos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n'
14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser obsewadas as seguintes condiçõcs para

formalização da ata de registro de preços:

5-4.1. Serão registrados Da ata os preços e os quantitativos do adjudicatrário, devendo ser observada a possi-

bilidade de o licitante ofeÍecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso de contratação
dilera e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na atâ, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, obsewada a

classificação da licitação; e

ÀVISO DE CONTRÂIAÇÁO DIRETA _ I}ISPENSA ELEIRÔNICÁ N.O MnOZIPMB - SERVTÇOS DE DEDETIZ AÇÃO E LIMPEZA DE
CAIXA D' ÁCUA - SETOR DE LICITAÇÔES _ PREFEIT[IRA MUNICIPÀL Df, BOQUIM _ PRAÇA DR JOSE M-ÀRIA Df, PAIVA

MELO. CENTRO. Cf,Pr 493ó0-000. BOQUIM/SE.
pl6txÁ x,c t6Z1



*
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQI]IM
SETOR DE LICITÀÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 2024.1103.052

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Seú respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores registra-

dos na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de im-
possibilidade de atendimento pelo signatário dâ ata.

5.ó. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suas propostas parà o

preço do adjudicauírio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de conh-àtação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no pnlzo e nas condições estabele-

cidos no aviso de contratqção direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previs-

tâs no item 9.

5.8. O preço registado com indicação dos licitantes e fomecedores seú divulgado no PNCP e ficará disponibiliza-
do durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologaçâo da licitação ou da contrdtação diret4 o licitante mais bem classificado ou o fomecedor,

no caso da contratação direta, sená convocado para assinar a atâ de registro de preços, no pEzo e nas condições estabe-

lecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação diret4 sob pena de decair o direito, sem prejuím dâs sanções

previstas na Lei no 14 .133 , de 2O2l .

5.9.1. O prazo de convocação poderá seÍ prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidaÍnente justificad4 e que ajustifica-
tiva seja aceita pela Administraçâo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no Sistema de Regis-

tro de Preços.

5.1t. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no pEtzo e nils condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Ad-
ministraçâo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiflcação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que fata o item 5.4.2. t, aceitar a contratação nos termos do item anterior,

a Administração, observados o valor estimado e suâ eventual zfizlizzção nos termos do oviso de contrqtação direta,
poderá:

5.12.1, Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos pÍeços foram re-
gistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e flrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores Íemanescentes,

atendida a ordem classificatóri4 quando frusEada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estab€lecidas, mas

nâo obrigará a Adminisnação a contratar, facultada a Íealização de licitação específica pard a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

Âvrso DE cor{TRÃrAÇÃo D[RETÁ - DrsPoNsÀ ELETRÔNICA N.' ffiDO24lPMB - SERVIÇOS DE DEDETTZÁÇÀO E LTMPEZA DE
CAIXA D' ÁGUA * SETOR DE LICITAçÔES _ PRf,FEITURA MT,INICIPAL DE BOQUIM _ PRÁ.ÇÀ DR JOSE MARIA DE PÁÍVA

MELO. CENTRO. CEP: 49360-000. BOQUIM,6E.
qEUA!.:1721
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6. ALTERÀÇÁO OU ATUALIZÂÇÃO DOS PREÇOS REGISTRÂDOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduçâo dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situa-

ções:

6.1 .l . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuadâ, nos termos da

alínea "d" do inciso II do caput do aÍl. 124 üI-Êi n" 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de cÍiação , alleração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniên-

cia de disposições legais, com comprovada repercussâo sobre os pÍeços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrâtação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da lÉi no 14 .133 , de 2021 .

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice pÍevistos para a

contratâção;

6.1.3.2. No caso da repactuação, podení ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a con-

tratâção.

7. NEGOCIAÇÁO DE PREÇOS REGISTRADOS

7 .1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado poÍ motivo superveniente,

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução do preço registrado.

7 .l .1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados p€lo mercado, o fomecedor será liberàdo do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7 ,1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserya,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fomecedores que tiveram seu regisro cancelado.

7 .l .3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de pÍeços, adotando as medidas cabÍveis para obtençâo de contràtação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipotese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicaní aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços parà que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas à alteraçâo contatual, observado o disposto no art. 124 daLei n" 14.133, de

2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço regishado e o fomecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrddo,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

'7.2.1. Neste caso, o fomecedor encamiúará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação com-
probatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em Íelação à condições inici-
almente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço regis-

tado, o pedido sená indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obrigações es-

tab€l€cidas na atâ, sob pena de cancelamento do seu regisfo, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções pre-

visas na Lei no 14.133, de 2021, era legislação aplicável.

@rlirnôxrclx.' mnozlpMB- sERvrÇos DE DEDETtzAÇÃo E LTMIEZA DE
CAIXA D' ÁGUA - Sf,TOR DE LICTTAçÕES _ PRET'f,ITURA MUNICIPAL DE BOQUIM - PRÀçA DR JOSE MARIA l}f, PAIVÂ.

MELO. CENTRO. CEP: 4936G00O. BOQUIM/SE.
úGll{Â l{.r 18Ar
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocaxá os fornecedores do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus

pÍeços registmdos, obseryado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

Yantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto to item 7 .2 e no item 7.2. l, o órgão ou entidade gerenciadora anraliz Íá! o preço registràdo, de

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7..2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comrmicaní aos órgãos e às entidades que tiyerem flrÍnado contra-

tos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteràção do preço registrado, para que avaliem a necessi-

dade de alteràção contratual, observado o disposto no aí. 124 daLei n" 14.133, de202l.

8. REMAIIEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRÀDAS NAATADE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços regishados nas atas de registro de preços poderâo ser rema-

nejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades paÍticipantes e não paÍticipantes do registro

de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

E.2.1. De órgão ou entidade participante paÍa órgão ou entidade paÍticipante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante pam órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado

participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de óÍgão ou entidade participante para óryão ou entidade não participante, serão

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

8.5. CompetiÉ ao óÍgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan-

titativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade panicipante, desde que haja pévia anuência do órgão ou da

entidâde que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios

distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitâção ou não do fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizÀda, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item E.3, a distribuição das quantidades para a
execuçâo descentralizada sení por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9. I .l . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estâbetecido pela Administração
sem justifi cativa razoável;

9. 1.3. Não aceitfi manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2", do Decrcto n' I I .462,

de 2023; ol

ÂVISO DE CONIRÃIAçÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNCA N.' O/2024IPMB _ SERVIÇOS DE DEDETZAçÃO E LIMPEZA DE
CAIXA D' ÁGUA - SETOR DE LTCITAÇÓES - PREFEITT.IRÁ MUNICIPÁL DE BoQUIM _ PRAÇA DR JOSE MARIA ItE PATVA
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou Mo caput do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, podeÉ o órgão ou a entidâde gerenciadorà podeni, mediante decisâo fundamentada, decidir pela ma-

nulenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registos nas hipóteses previstâs no item 9.I seú formalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e dâ ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registÍo do fomecedor, o óÍgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reservq observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada atâ de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. PoÍ raáo de interesse públiso;

9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou

inferior ao preço registràdo, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4", ambos do Decreto no 11.462, de2023.

IO. DAS PENALIDN)ES

l0.1. O descumprimento da Atr de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades eshbelecidas no sviso de

confiqtação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, con-

vocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicaçâo das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descum-

primento disser respeito às contrataçõ€s dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgâo

participante a aplicação da penalidade (art. t", inc. Ix, do Decrao n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstrs no

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento parà cancelamento do registro do fomecedor

11. CONDIÇÔES GERAIS

I l-1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os pmzos pÍra entrega e recebimento, as obrigações da

Administràção e do fornecedor regisÍ'ado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se defmidos no Termo

de Referência, ANEXO AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contràtação de parte de itens do
gmpo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

12. Fica eleito o Foro da Justiça em Boquim para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução desta contratâção que

não puderem ser compostos pelos meios altemativos de prevetrção e resoluçâo de controvérsias (arbitragem, mediação,

conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92. §1". dalei n' 14.13321

13. Para fiÍÍneza e validade do pactuado, a presente Ata foi la\Tada em 02 (duas) viasde igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas.

AVISO DE CONTRATAÇÁO I'IRETA _ I'ISPENSA ÚLETRÔNICA N.' O8nOZIPMB _ SERVIÇOS DE DEDETZAÇÁO E LIMPEZ A DE
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Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representrnte(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)

AVISO DE CONTRATÀçÃO I'IRETA . DISPENSA ELf,TRÔNICA N." O8I'OZIPMB _ SERV1ÇOS DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZ A DE
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SETOR DE LICITAÇÔES

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N.' 2024.1103.052

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fomecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao

adjudicauírio:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

AT'ISO DE CONTRÃTÁÇÀO DIRETÂ _ DISPENSA ELETRÔNICA N.' GT2O24IPMB - SERVIçOS DE DEDETIZ AçÃO E LIMPEZ A DE
CAIXA D' ÁCUÀ _ SETOR Dtr LICTTAÇÔES _ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM _ PRÀçÀ DR JOSE MARIA DE PAryA

MELO. CENTRO. CEP: 49360{»0. BOQUIM/SE.
pÁ6t[Â.!2221

Item

do

TR

Fomecedot (razão social, CNPJ/ME endeteço, contatos, representante)

x

Especificação Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se uigido no

edital)

Unidade QuantidadeM

áxima

Quantidac

e Mínima

ValoÍ Un Prazo

gdrantia

ou

vqlidade

Item

do

TR

Fomecedot (ruão social, CNPJ/ME endereço, contaÍos, represenlanle)

x

Especificação Marca

(se etigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeM

áxima

Quantidad

e Minima

Valor Un Prazo

gorantia

ou

validade
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIii

SECRETARIA DE ADTINISTRAçÃO E FINANçAS

tnuo oe nerenÊrcn

1.

í.1. 0 presente Termo de Rebrência tem como objeto a contrataçfu de empresa especializada para pÍestaÉo
de serviços de LTMPEZA DE CATXA D'ÁGUA DEDETTZAÇÁo, DESRATIZAÇÁo, DESTNSETTZAçÃo,

DESCUPINIZAÇÃO E CoNTRoLE DE AVES E iIORCEGoS, para atender as demandas dõ SecÍebÍias
Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Administração e FinaÍças; Agricultura, Coméício,

lndústria e lvleio Ambiente; Educaçfu, Cuhura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de Assistência Social

e do Trabalho e do Fundo Municipal de Saúde e Bem Estrr deste Município, de acoÍdo com as especificagões,

estimadas e co constanbs neste teÍmo

2.í. Nos termos da tabela abaixo mnÍorme eex as estabelecidas neste instrumento

52.456,01

2.2. 0 prazo de vigência da ata de registro de pÍeços será de um ano e poderá ser pronogado por igual periodo,

nos teÍmos do aÍt. 84 da Lei 14.Í33/202í.

2.3. Não será admitida a Adesão a Ata de Registo de PÍeços proveniente desde processo, em consonância com

o art. 86, § 30, inciso ll da Lei no 14.133/2021.

2.tL 0 custo esümado tohl da conüaqáo é de R$ 52.456,01 (cinquenta e dois mil quatrocentos ê cinquenta
e seis reais e um centavo), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.5. 0 contrab ofeÍece maior detalhamento das regras que serâr aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.6. Os servips de dedetização deverão ser rcalizados em cmnogÍama elaboado pela CONTRATADA, após
aprovação da CoNTRATANTE

2.7. Os servips serão executados nos locais indicados pela CoNT&qTANTE.

2.8. ilEToDOLoGTA DO SERvrço DE DESTNSETTZÁçÃO:

2.8.í. O objeüvo é o combate a moscas, mosquitos, pemilongos, traças, baratas, formigas, pulgas e oúÍos
insetos voadoes e rasteims;

2,8.2, Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplirxção de "spray', "gel", "fog", atomizadore/ou

de outos métodos eficientes desen\olvidos aÉs estr confabção. Os referilos deveÉo ser utilizados da seguinte

fuima:

a) aplicaçáo em toda a áea dos locais rel*ionados indicados pelo CONTRATANTE, utilizando o método spray:
composh de pÍodutos quimicos devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo estes seÍem
aÍomáticos, inodoos, semilíquidos, inócuos a sarde humana e não pmvocarem manchas;

b) aplicação nos locais de diÍicil acesso, tais como poços dos elevadores, galerias, shats, túneis, fonos e demais

PrefeituÍa Municipal de Boquim I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | BaiÍro Horácio F. Fonlês I
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NÚilERO NOlrlE DESCRTçÀO ÍrtED. QUANT
ESTIMADO

6$)
TOTAL

(R$)

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÁO /
DEDETIZAÇÃO PARA
OS PRÉDIOS

DESINSETIZAÇÃO /
DESRATIFICAÇÂO /
DEDETIZAÇÁO PARA

OS PREDIOS

SV 99,00'l 397,67 39.369,33

LIMPEZA DE CAIXA
D'AGUA ATÉ 2.OOOL

2
LIMPEZA DE CAIXA
D,ÁGUA ATÉ 2.oOOL

SV 47,00 278,44 13,086,68

TOTAL

tn



locais que se fzerem necessários, úilizando o metodo "fog'(fumaça) com equipamenbs especiais,. os quais

queimam inseticida e, simultaneamente, lançam a fumaça no ambiente, no instante da combustão. A utilizaçÃ) de

prodúos químicos especiais, diluídos em dàrivados de petóleo com combustlo rehrdada, manlém o esbdo de

fumaça consistente por grande período.

c) aplicação utilizando o método gel: aplicacrão específica úilizando equipamentos especiais, os quais irão aplioar

o inseticid'a em todo o mobiliário ê eqúipamentos eletÍônicos, tais como: computadoÍês, impÍessoras, telefones,

Íax. Os pÍodutos deveÉo ser arcmátircs, inodom, semiliquidos, inÓcuos a sallde humana e não pÍovocaÍem

manchas.

2.9. ÍTTETODOLOGIA DA APLICAÇÃO DA DESCUPINEÁçÃo:

2.g.1. Uso de produtos em pó não nocivos a plant6, de contato e disperslveis em água, aplicdo nos jardins

para combate a formigas, escoÍpiôes, cupins e larvas de mmquitc;

2.5.2. O contÍole deverá ser feito pelo sistema convencional quando hou\rer necessidade de puhÍerização'

pincelamento de pÍodúo cuçÍnicida, úilização de irseticirJ* liquidos ou po seco.

2.g.3. O contÍole deverá ser feito pela baneira quimica quando houver a necessidade de furmação de bareira

horizontal e/ou vertical de furma a eliminar a população de cupins.

2.9.4. O controle deverá ser Íeito com injeção dirchmente em madeiras com pistola dosadora de aplicação sob

pressão de prodúo cupinicida mm solrrente adequado ao material a ser tÍatado.

2.t0. METODOLOGIA DA LIMPEZA DE CAIXA D'ÁGUA:

2.10.1. Consiste no esgohmento das Caixas D'Agu6 por prmsso mecánico; hvagem d6 paÍede§ inbmas

com vassoura de nylon para não ahtar a impeÍmeabilização do rcservatório; rctirada de toda suieira e

esgotamento dos Íesiduos pm,renientes da limpeza pelo sisbma mecânico; enxágue e desinfecção; aspersá: de

hipoclodto de sódio.

üüit;n
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA TUNICIPAL DE BOQUIT
SECRETARIA DE ADTINISTRAçÃO E FINANçAS

2.10.2. A contratada deveÉ Preshr os serviços de mordo com os normativos vigentes da ANVISA, em especiel

as Resoluções RDC no 21ô, de í5 de setembro de 2004 e a 91 de 30 de iunho de 20í6, inclusive quanto ao

intervalo de li das caixas, ue deve ocorer em um intervalo máximo de seis meses.

3.1. A pÍesente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021.

3.2. Trata-se de SERVIçO COMUil, nos teÍmos pÍeüsb§ no art.60, inciso Xlll, da Lei 14"133202í;

3.3. A mnt"tação dar-seá atavés de DISPENSA ELETRÔNEA, em mnsonâírcia com o DecÍeto Municipal n0

56t2024.

3.r[. O uso do Sistema de Registo de Preçc para a contrahçtu do obieto em questão iusüfic+se a paíir da

hipotese prevista no art. 160 do Decreto Federal n0 í 1.462023:

Atl. 16. O SRP poderá ser utilizdo nas hipóteses de @offi{fu direta, por

inexigibílidade ou por dispensa de licite(,ão' pan a aquiskÉo de bens ou pan a

conÍraÍaçIío de seruços por mais de um 619âo ou tma qúidade.

3.5. O órgtu gerenciador será a Secretaria Municipal de Adminisfação e Finarçs'

3.6. São órgãos e enüdadês públicas partbipantes do registrc de pteços:

- Secretaria Municipal de Obras, UÍbanismo e SeÍvips de üilidade Pública;

- Secetaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazeç

Prefeitura Municipal de Boquim I Praça Or. José MaÍia Paiva Melo, 26 | BaiÍÍo HoÍácio F. Fontes I
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- Secretaria Municipal de Agricultura, Comercio, lrdustria e Meio Ambiente;

- Secretaria Municipal de Sande e Bem Esbç

- Secretaria Munidpal de Assistência Social e do Tnabalho;

3.5. Esta contatação sera EXCLUSIVA para MicroempÍêsas e Empíesas de Pequeno Porte, em obediência à Lei

Complementar no 1 23/2026.

3,6. PodeÉ serconcedido tahmento diferenciado para MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porte locais e/ou

regionais nos termos da Lei Municipal no 1.03412023.

4.í. A preservação da saúde pública é uma responsabilidade pdmordialpara qualquergestão municipal. Na busca

por garantir um ambiente seguÍo e salubre para os cidad&s e servidores, a necessidade de mntrat4ão para

dedetizaçfu e limpêza de caixas d'água na Prehitura Municipalde Boquim, demais secretarias e os Fundos toma

imperativa.

4.2. A solici@ão lustifc+se em funçáo do mmbate a vários üpos de insetos, pragas e animais nocivos à saúde

(tais como escorpião, ratos, furmigm, mosquitos, moÍcegos e oúÍos que podem causar doenças graves às
pessoas) enconhados nas áreas inbmas e extemas das edifica@s dm diversos secretarias. A manutençá)

adequada desses espaços é essencial para prevenir a prcliÍeração de doenças transmitidas por vetores, como

insetos e roedorcs, que podem se repmduzir em ambientes píopicios.

d3. A contÍahção de serviços especializados em dedeüzação nà) apenas assegum a conformidade com as

normas saniÉrias e ambientais ügentes, mas tamtÉm contÍibui para a promoção do bem+star mletivo. Ao investir

na pÍevenção de pmblemas relacionados à saúde pública, a PreÍeituna Municipal de Boquim demonstra seu

compÍomisso com o inteÍesse públio, priorizando a segurança e o cuidado mm aqueles que necessitam dos

seÍviços públicos.

4.t|. Ademais, a realizaçfu perfuidica desses serviçm não apenas pÍotege a saúde dos funcionários que

desempenham suas aüvidades nas instalações municipais, mas também reflete positivamente na imagem da
administsação pública, eviderrciando sua Íêsponsabilidade e zelo pelo bem+star da comunidade.

4.5. A dedeüzação de óqãos públicos é necessária por questões de saúde pública e segurança do ambiente. A

dedetização é impoÍtante para conbolar prag6 e vebÍes de doenças que podem representar nscos à saúde das
pessoas que fiequentam esses espaços públicos. Ambos os processos visam garanth um ambiente saudável e
segum para os cidadãos.

4.6. Portanto, a contat4ão para dedetizaçâo nas dependências da Prefeitura Municipal de Boquim e sum
secÍetarias não é apen6 uma medija pÍerrentiva, mas hmbém um investimento essencial para garantir um
ambiente saudável e seguÍo para todos os cidadãos, ÍesguaÍdando assim o inteÍesse público e promovendo a
qualidade de üda.

4.7. Diante do exposto, concluírnos que a contratação do obieto, ora em tela, é imprescindível para darmos

continuidade nas atibui@s inerentes à administsação públba para que ocona o bom funcionamento dos seMç06
essenciais ao desenvolvimento desta gestaio, que continuara tÍazendo beneficios diretos e indiretos aos servidores

e à população em geral.

Prefeitura Municipal d-e_Brquim I Praça Dr. José MaÍia Paiva Melo, 26 | Bairro Horácio F. Fontês I
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5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dc Esttdos

Técnir:os PreliminaÍes, aÉndhe deste Termo de RebÍência.

6.í. Trata-se de serviço de dedetização, a ser contatado mediante licitação na modalidade Píegão Eletónico,

atravás do sistema de RegistÍo de PÍeçp§, no§ teÍmos da Lei n" 14.1332021 e 11.46212023.

6.2. Não haveÉ exigência da ganantia da mntratação dos aÍtigos 96 e seguintes da Lei n0 14.133' de 2021'

ô.3 0 prazo da pÍestâção do serviço seú de ate $ horas, apb acionamento pela Conffiante afavés de

ligação telefônica ou +mail. PodeÉ haver alteÍação no prazo deüdo a condi@es meteoÍológicas e sifua@es

adveÍsas.

ô.4A quantidade de serviços a seÍem contrâtados bem mmo os locais, dabs e hoÉrios serão inbrmadas pela

Contratante.

6.5 Conerá por conta exclusiva da Contratada a Íesponsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos aos loceis

necessários, assim como pelas despesa de tsanspoÍtes, fete e seguros corÍespondentes.

6.7 Os técnims deverão se apresentar sempre uniÍormizados, devendo ostenhr de forma üsivel, o crachá da

empÍesa.

ô.E O CONTRATANTE indicaÉ um representante para o acompanhaÍnento e fiscalizaÉo da manutenção

ob.ieto desta contrataÉo.

6.9 A CONTRATANTE podeÉ modiÍicar as Íotinas e a periodicidade dos serviços, bashndo comunicar à

CONTRATADA por escrito, a qual teÉ o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis paÍa pÍomot er os acettos

necessários.

6.10 Para garantir a eficácia e seguraqa dos serviços de dedetização na Prebihtra Municipal de Boquim e suas

secretarias, é essencial estabelecer requisitos apÍopriados para a contrataçfu de uma empresa especializada.

Os seguintes requisitos devem ser considerados no ptmesso de seleção:

- A empresa deve possuir mmprovada expeÍiência no ramo de conúole de pragas, com histôdm de

trabalhos bem-sucedidos e rebrências positivas de clientes anteÍioÍes.

- Deve apresentar todas as cediÍicações e liceÍças exigidas pelos óÍgão§ eguladores competentes,

garantindo a conÍormidade mm as normas ambientais e saniÉrias v[entes.

- A empresa deve conhr com uma equipe técnirx qualificada e treinada, composta por pmfissionais

capacitados para rcalizar os pmcedimentos de dedetizaçfo e limpeza de brma segura e eficiente.

- Deve úilizar produtos e métodos de dedetlzação e limpeza seguos e apmvados pelos órgãos

reguladores, garantindo a saúde dos ocupantes das insblaÉês e a prcteção ambiental.

- oferecer garantias sobre a qualidade e eÍicácia dos seÍviços presbdos, mm compmmisso de

reexecução dos pocedimentos, c6o necessário, sem custos dicionais para a pebituna.

- CumpÍimento dos prazos estabelecidos para a realização dos servigos, evihndo intenupçõês no

Íuncionamento das instalações municipais.

- Demonstrar capacidade técnica e operacional para atender às demandas da prefeitura, mnsiderando

a extensão e complexidade das instalaçóes a sêÍem abndidas.

- Aprcsentar proposta comercial com pÍeço competitivo e iusto, considerando o equilibrio entre

qualidade dos serviços e custobeneÍicio para a adminisfação pública.

- Estar apta a atender às especificações técnicas e exigências legais relacionadas à dedetização,

conforme estabelecido pela legislação municipal e estadual.
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-Estabelecer um bom Íelacionamenb com a pÍebitura e oÍeÍecer supoÍte técnico continuo,

respondendo pÍontamenb a eventuais dúvidas ou necessidades de assistência.

- CumpÍimento a duração confafud de 12 Íneses, pmmgável por aÉ 10 (dez) anos, na brma dos

artigos 'l 0ô e I 07 da Lei no1 4. I 33/21 .

7.1. O contrato deverá ser execubdo fielmente pelas paÍtes, de acoÍdo com as cláusulas avençadas e ís noÍm6
desta Lei, e cada parte Íesponderá pelas consequêrrcias de sua inexecução total ou parcial.

7.2. A execuçfu do conüato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada por í (um) ou mais fiscais do conFato,
ÍepÍesêntantes da Administraçfu especialmente designados mnforme requisitos estabelecidos no art. 70 da
Lei 14.13312021, ou pelos rcspectivos substitutos, pemitida a contratação de terceios para assisti-los e
subsidiá-los mm inÍoÍmações peÍtinentes a essa atribuição.

7.3. O fiscal do mnfato anohÉ as interconência, quando houver, Íelacionadas à inexecução parcial ou total do
contato, deteÍminando o que for necessário para a ÍegulaÍizaÉo das faltas ou dos deÍeitos observados.

7.4. O fscal do conbato infurmaÉ a seus supeÍioÍes, em tempo hábil para a adoção das medilas mnrrenientes,
a situagão que demandar decisão ou píovidência que ultrapasse sua competência.

7.5. O fscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenlo juridico e de controle intemo da
Adminisbaçfo, que deverão dirimirdúvidas e subsidiáJo com informa@s relevantes para prcvenir riscos na
execução contratral.

7.6. O contratado deverá manter pÍeposto aceito pela Administração durante a pÍestaçao do serviço e/ou
fomecimento do bem para rcpÍesentá-.lo na execução do contrato.

7.7. O contratado será obÍigado a reparar, coÍÍigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em paÍte, o objeto do conhato em que se verificarem vicios, deÍeitos ou incoíeçôes resuftantes de sua
execuçáo ou de materiais nela empregados.

7.8. O confatado será responsável pelos danos causados diÍêtamente à Administração ou a terceircs em razão
da execução do contrato, e não excluiÉ nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhaÍnento pelo confabnte.

7,9. Somente o contratado seÉ Íesponúrrel pelos encaígos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
rcsultantes da execqfu do contrato.

7.10.O serviço deveÉ ser rcalizado mediante aplicaÉo de pÍodúos deüdamente Íegistrados pela Anvisa, com

efeito desinbhnte sobre superÍicies, sem deixar esiduos de compostos químicos em paredes, pisos, móveis

e equipamentos, possibilitando a rcenfada no local em 24 horas;

7.1í. Todos os produbs utilizados deveÉo ser Íomecidos pela empresa contÍatada sem ônus para o Municipio de
BoquirVSE.

7.í2.4 empresa somente podeÉ ulilizar pÍodutos desinfestantes domissanitários devidamente registrados na

ANVISA, obseNada a técnica de aplicação e mncenh4ão máxima especificada, atendendo as instruções

do fabricante contidas no Íótulo e obedecendo a legislação pertinente.

7.í3. A empesa deveÉ emitir Relatorio de Execu@ ou oúm documento que comprove a execução dos serviços,

indicando, no minimo, os seguintes dados dos prodúos utilizados: nome do produto; princípio ativo;
Ivletodologia de aplicqão; Seu antídoto; No de registro no MinistéÍio da Saúde.

T.ltL Os servilos nos imórleis rclacionados neste Temo, abrangerfu as áreas intemas e extemas
(estacionamentQ, assoalhos, mezaninos, portas, janelas, mobiliário, equipamentos e demais locais, atuando
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a empesa de forma mnetiva e prevenüm, bndo o cuidado especialmente com equipamentoo e quadros de

luz e façá: para não provocar cuÍtos circuitos e incêndios;

7.15. Todos os profissionais designdos para execu@ dos seÍviços, sob Íesponsabilidade da contaHa, deverão

estar devilamente habilibdoG, identifcados, uniformizados durante o servlp e cumpdndo as normí§

Íelacionadas com segurança, higiene e medicina do babalho - NR-18, utilizando equipaÍnentos de pÍoteção

individual (EPl) adequados e porhndo õ ftÍÍaÍnentas e equipamentos necessários, sendo a 4uisl;& e a

conservação de todos os maleÍiais supracitados de inteira responsabilidade da mesma;

7..1 6. AÉs a realização do seÍvfip, a confahda deverá afixar cathz inbímando a Íealização do seNip, com dete

e hora da aplicaÉo e data e hora a parlir da qual o ambienb estará disponí\El para uülização;

7.i7. O serviço execúado em desacodo com o estipulado neste insfumento, e na prcposh do adjudicaÉrio seÉ

ejeitado, parcial ou toblÍnenb, confuÍme o caso.

8.1. O pagamento será realizado no prazo de aÉ g0 (trinta) dias, contdos a paÍtir do atesto do ebtivo

rccebimento dos pmdutos aprcseniados na Noh Fiscal ou Fatuna, atavés de ordem barrcária' para cíédito

em banco, agênch e conta corcnte de sua titularidade' indicados pêlo contratado'

8.2. Considera-se oconitlo o recebimento da noh fscal ou Hura no momento em que o ôÍgão contratante atestar

a execução do objeto do mntato.

g,3. A Nota Fiscal ou Fatura deveá ser obrigatodamente acompanhada da compÍovação da rcgularilade fiscal,

tais como:

a) Comprovar a regularidde Nacionali Íelativos ms Tribúos federais, inclusive contÍibuiÉes' 
pÍeúdenciárias, tanto no âmbito Federalquanto no âmbib da pmcurdoria da Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazerda Eshdual e Fazerda Municipal do domicilio ou sede da

inteÍessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Cettidão de

Regularidade de SifuacÉo - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal'

d) Coáprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a' 
apresenbçáo de cerüdão negativa, nos teÍmc do Título Vll-A da Conolidação das Leb do Trabalho,

apmvada pelo DecretoLei no 5.452, de 'lo de maio de 1943.

8.r1. Havendo eno na apresenhfro da Noh Fiscal ou dos documenbs pertinenbs à mntabção, ou, ainda,

ciÍcunstância que impqâ a liquidação da despesa, como, por exempb, obrig4áo financeira^pendente,

decorcnte de penatidad'e impo;h ou inadimplência, o pagamento frcará sobmsbdo ry.q.u" a Snffiada
providencie as medidas saneadoras. Nesh hiÉtesê, o pftzo paÍÍ! p4amento inlciar-se€ apos a

comprovação da regularização da siturJo, não acaÍÍehndo qualquer ônw para a Conffinte'

8.5. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que conshr coÍno emitida a ordem bancàia para pagamento.

g.6. Não havendo ÍegularizaÉo ou sendo a debsa considerada improcedente, a contmtante deverá mmunicar

aos órgãos Íespõnsáveió peh fiscalização da regularidade fmal quanto à indimplência da contatada, bem

como [uanto à existência de pagamonto a ser efefuado, para que sejam acionadc os íneios pertinentes e

necessários para garantir o Íecêbimênto de seus cÉditoo.

8.7. persistindo a irÍegulaÍidade, a contratante deverá adotar as medidffi necessárias à rescisão contÍatual nos

aúos do processo administr'ati\o corcspondente, assegurada â confabda a ampla deÍesa'

8.8. euando do pagamento, será efetuada a reterção tribuÉria pGvisb na legislação aplicável.

8.
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9.í. O bmecedor seÉ selecionado por meio da Íealizaçáo de pÍocedimento de DISPENSA ELEfRÔillCA" com
fundamento na hipotese do art. 29, da Lei no 14.133/2021.

9.2. O criÉÍio de julgamento de fumecedor seÉ obtido atavés do tlEilOR PREÇO por item.

9,3. O intervalo minimo entrc os lances seÉ de R$ 1,00 (um real).

10.í. O valor estimado para confabção seÉ de R$ 52.456,01 (cinquenta e dois mil quatrocentos e clnquênta
e seis reals e um centavo).

íí. DA 0

lí.í. As despesas deconentes da execqão do contsato mnerão à conta dos Recursos Oçamentários
odundos dos créditos oçamentários vigentes.

12.í. Sáo obdgaçõec da contrâtante:

12.1.í. Proporcionar, naquilo que muber, as facilidades necessárias para que a contratada possa cumprir as
condições estabelecidas neste Termo de RefeÉncia, observadas as nomas de segurarsa intema da contratante.

12.í.2. Rejeitar, no todo ou em pa e, os seÍviços em desacordo com o objeto da contrata@.

12,í.3. Exigir o cumprimento de todas as obriga@s assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anex6.

í2.í.4. Preshr todas as inÍomagões e os esclaÍecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
crederrciados pela conFatada, atinenEs m objeto deste TeÍmo de RebÉncia.

í2.í.5. Permitir acesso aos funcionários credenciados pela mntratada que lhes possibilite executar os serviços
conFatados nas áÍeas perlinentes, Íespeitadas as disposições legais, regulamentaÍes e noÍmativas que
disciplinem a segurança e a ética pmfissional.

í2,1,6. Comunicar brmalmente a Contratada Notifcar o Contrahdo, por escrito, sobrc vícios, defeitos ou
inconeções vedfcadas no objeto bmecido, para que seja por ele substituido, repardo ou conigido, no total ou
em parte, às suas expensas.

í2.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumpÍimento das obr[ações da Contratada, aFavés de comissão/servidor
especialmente designado;

12.í.8, Aplicar ao Contrabdo san@ motivada pela inexecução total ou parcial do Contrato.

í2.í.9. Permitir acesso aos funcionários credenciados pela confabda que lhes possibilite execuhr os servços
contrahdos nas áreis pertinentes, Íespeihdas as disposições legais, regulamentares e normativas que
disciplinem a segunança e a êlica pmfssional.

í2.í.'10. Efefuar o pagamento a Contrabda no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e Íorma
eshbelecilos no Edital e seus arexm;

13.í. É dever do sontratado:

í3.í.'1. Executar o oblelo da contrahÉo ÍigoÍosamente de acoÍdo com este lnstrumento e com as noÍmas
e especlÍlcações tétnicas, a êxemplo das listadas a seguir:

í

Prefeitura Municipal de Boquim I Praça Dr. José MaÍia paiva Melo, 26 | Baino Horácio F. Fontes I
CEP: 493ôG0@ | Tel. C/9) 3ô4Sí9l9lBoquirn/Sergipe

a :l r) o

I

l :l :t

a 3



,I

ign
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA TUNICIPAL DE BOQUIT
SECRETARIA DE ADTINISTRAçÃO E F]NANçAS

rl||llil i

í3..1.2. Atender às determinações rcgulares emiüdm pelo fscal do contÍato ou autoridade superior (ail. í 37' ll).

i3.í.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perbih cumprimento

das cláusulas deste contà0, bmecendo os mateÍhis, equipamenb6, bÍraÍnenhs e úemllio§ demandados, cuja

quantidaUe, quatiOaOe e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de Í€gência.

13.1.4. Reparar, cordgir, remolrer, Íeconstn irou subslifuir, à su6 expensÍls, no tolal ou em paÍte,.rc prazo

fixado peb hscal do contrato, os serviços nos quais se veÍificaÍem vicios, deÍeitos ou incoÍeções Íesultantes da

execr4áo ou dos mateÍiais empÍegados.

í3.í.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorcntes da execução do objeto, bem como. por-todo e

qualquer dano causado à Adminbtação ou teÍceiÍos, não rcduzindo essa msponsabilidde a fiscalizaçáo ou o

àcàmpannamento da execução contáual pelo Contratante, que ficará autodzado a descontar do§ pagamênb§

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos softidos;

í3.í.6. Não contratar, durante a vigência do conffio, oônluge, companheiÍo ou paÍente em linha Íeh, colateral

ou úi atnidaOe, até o terceiro graul de dirigente do contahnte ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nc teÍmos

do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.í33, de 2021.

í3.1.7. ResponsabilizaFse pelo cumpÍiínento d6 obÍigaçõês pÍevisbs em AcoÍdo, Convenção, Dissidio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes àas categorim abrangidas pe-lo contÍato, por todas as obÍigaçóes tÍaialhistas, sociais,

pàrlJã.iúri6, tributárias e as demãis pÍeüshõ em legblação especifrca, cuia inadimpência não transfee a

respnsabilidade ao Contrahnte.

Í3.1.8. Comunicar ao Fiscaldo conFàto, no prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer oconêrrcia anomal ou

acidente que se veriÍique no local dos serviços.

í3.1.9. Prestar todo esclarecimento ou inhÍmação solicitada pelo contrahnte ou por seus pÍêpostos, garantindc

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos irabalhos, bem como aos documentos relaüvos à execugão dos

servi(ps.

í3.í.10. Paralisar, por detêrminação do Contrahnte, quahuer atiüdade que não esteia.sendo execuhda de

acoÍdo com a boa técnica ou que ponha em Íisco a sêgurança de pessoa ou bem de teÍcêiÍos.

í 3.í.í l. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, bÍramentas, e tdo o que br necessário à

execu@ do obieto, durante a vigência do contrato.

13.1.12, Os seÍviços deveráo ser planeiados e executados visando à sconomia da manutenção e

opàáionatizaçao dàs edificações, na redufo do consumo de eneqia e de âlua, bem como na ulilização de

equipamentos e mateÍiais, que Íeduzam o impacto ambienhl.

í3.1.13, Adotar na Íetirada de Íêsiduo6, pÉtica de descarG sustentá\rel ou Íeciclagem dos bens que turem

insárviveis para o pÍocesso de reutilizaçã0. 0s residuos sólidos deverfu ser acondicionados em embalagens

adequadas, de modo a garantir a segunança no aÍmazenamento e transpoÍte dos m6mos'

í3.í.í4. Nas atividades relacionadas com a manutenÉo de arcondicionado, fica vedada a úilização de

prodúos altrmente toxicos, segundo a clasificação do tliinistério da Saúde, msim mmo derrerão ser úilizados

produtos Biodegradáveis para a limpeza e desengraxe.

í3.í.í5. Conduzir os trabalhos mm estrita obseNância às nomas da legislacrão pertirEnte, cumpÍindo as

dàterminaçóes da Conbatantê, mantendo sempre limpo o local dos serviços e n6 melhoÍes condi@es de

segurança, higierc e disciPlina.

13.1.í6. Submeter previamente, por escÍito, ao contrahnb, para anáise e aprcvaçáo, quaisquer mudança nos

métodos executivos que fujam às especificações do memodal descritirro ou insfumento congêrcre.
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13,í.í7. Não permitir a úlização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os mabÍes de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubÍe.

í3.í.í8. Manter durante toda a ügência do conhato, em compatibilidade com as obdgaçoes assumidas, todas
as condiÉes exigidas pana habilitaçâo na licitaçâ0, ou para qualificação, na contratação direta.

í3.í.í9. Cumprir, durante todo o peíodo de execwão do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei pana

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bem mmo as rcseruas de cargos
prcvislas na legislaçPo.

í3.í,20. Guardar sigilo sobre todas as infuÍmações obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato, na
turma da Lei í3.7092018 (LGPD).

13.2, É expressamente vedado ao contÍatado:

í3,2.í. Subcontabr ou sub-rogar (ceder ou hansferir) total ou parcialmente a mntrataçáo.

í 4.í. O conrahdo deveÉ compmmr mnter os docuÍnentos a seguir relacionados:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
infomações presHas, na brma da bi;

b) declaraçáo de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
pedgoso ou insalubÍe ou menor de í4 (quatoze) anos em qualquer fabalho, salvo na mndição de aprendiz (Lei
9.854199);

1d2, Relativa Habilitação Juridica

a) As participantes, em sê tahndo de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devi{ramente regisúados no
Órgão de Registro do ConÉrcio local de sua sêde os respectivos Conhatos Sociais e todas as suaõ alteações
subsequentes ou o respecüvo instrumento de Consolidaçár Contratual em vigor, mm as posteriores alterações,
se howe[

b) As participantes, em sê faEndo de Sociedades Civis, deverão apÍesentar os seus respecüvos Atos
ConsüttÍivos e toda as alteraÉes subsêquentes em ügor, devidamente inscritos no Cartório de Regisúo Ciü|,
acompanhados de pÍova da diÍetoria em exeÍcicio;

c) As parthipanbs, em se tmhndo de Sociedades por AFes, deverão apÍesentar as publicações nos Diádos
Oficiais dos seus Íespeclivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleiÉo de seus
administadorcs.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e)Para as sociedades emprcúrias ou empresas individuaisde Íesponsabilidade limitada - EIRELI: ato mnstitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de docuÍnento compÍobatório de seus administadores;

111.3. Relaüvos a Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhish

a) lnscrição no Cadmúo de Pessoas Físicas (CPF) ou no CadasÍo Nacional da pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição no cadasúo de contibuintes estadual dou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sêde do
licibnte, pertinente ao seu ramo de ativilade e compatível com o obieb contratual;

c) Prcva de regularidade com a Fazenda Neional, relativos aos TÍibutos federais, inclusive contribuições
pÍeüdeÍEiárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidfu
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Unificada, conÍorme PoÍtaria MF 358, de 05 de sebmbm de 2014, alterada pela PoÍtaÍia MF no t143, de 17 de

outubÍo de 20í4), assegurada a regra para as micrcempresas e empresas de pequeno porte, nos bÍmo6 do aÍt.

43 da Lei C,omplementar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) Prcva de reguladdade com a Fazenda Eshdual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da inteÍessada,

aisegurada a 
-regra 

par,a as micmemprcsas e empÍesas de pequeno porte, nos teÍmos do art. 43 da Lei

Complementar No 123, de 14 de dezemho de 2006;

e) prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: CeÍtidão de Regularidade

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômkx Federal;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justir;a do Trabalho, mediante a apÍesenhçáo de

cerfidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolirlação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DeceteLei

no 5.452, de 1o de maio de 1943.

g) Deverá seÍ pago mensalmente através de Documento de Anecadação Municipal (DAM) 
-uma 

taxa de

ãicafizaçao Oos ô-ntrabs reÍerente a fomecimento de produtos ou servi(ps com a aliquots de í,570 (um e meio

úr."nô) aos contratos, valor efetivo, incidindo na fonte sobrc os pagaíIEntc a parti^r-do 
-primeim 

mês de

execução, conÍorme aÍt. 166 da Lei Municipal n'85í/2018 e pelo Decreto Municipal n' 26ô/2019.

14,4. Relaüvos à Capacidade EconÔmica Financeira

Certidtu negativa de feitos sobre hlência, ÍecuperaÉo iudicial ou Íecuperacê extaiudicial,.€xpedida pelo

distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que fcam excluidos m pÍocessos no âmbito do processo

1udicial eletrônicçPJE, a licihnte necessaÍiamente tamtÉm pÍecisa aprcsentar a cedidto de distibui;ão PJE

ialência, recuperação iudicial ou Íecupenação extraiudicial.

í4.5. Relativo à Capacidade Técnica

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licihnte, emitido por entidade da Administsaçto Federal, EsHual o.t
' 

Municipai, 
'direta 

ou indireta, e/ou empresa privada que compÍove, de maneira satisÉtória aptidão para

O.ierp"nno ae .fividade peÍtinente e compativel em carebrlstiras, quantidades e prazos com o obiêto da

presente licitação.

b) comprovaçáo de que a empresa especializada deveÉ ter em seu quadm um responúvel técnico

devidamente habilihdo para o exeÍcicio das fun@s rclativas às ativirlades pertinentes ao conÚole de vetoíes

e pragas urbanas, de confomidade com a RDC no 5?2009/ANVISA;

c) As Comprova@es do subitem antedor deverão ser feitas rnedianb apresenbçfu da CeÍüdão de Íegisto ou

inscrição no Conselho Regional Competente da licitante e do Responsável Técnico indicado paÍa execução

do objeto liciEdo juntamente com pÍova atualizada de regularidade (empesa e pofsional), afavés de

certidão ou oufo documento expedido peb Órgão;

d) possuir licença sanitária para atividade pe inente ao objeto da licitacrá0, emfida pela autoridade competente,

conforme RDC no 5Z2009ANV|SA;

e) possuiÍ licença ambiental para atividade pertinenb ao obieto da licihÉo, emitida pelo óÍgáo mmpetente,

conforme RDC no 522009 - ANVISA.

í S.t. O prazo da mntrataçáo serà de um ano, podendo ser píoÍÍogado nos teÍmos do art. í 07, da Lei 141342021.

í 5.2. A pÍestação dos seNiços elencados neste TeÍmo de ReÍeÉncia deveÉ oconer em locais determinados pelo

SETOR |EMANDANÍE, constante na noh de empenho acompanhdo de oÍdem de serviço, em um prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) honas, contados da data da solicitação.
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'16.1. Os prcços contsatados serão fixos e ireaiustáveis, pelo periodo de 12 (doze) meses a paÍtir da data do

oÍçamento estimado.

16,2. 0 valor do contrato será fixo e ineajustável, poém podera ser conigido anualmente mediante
Íequerirnento da conratada, após o interegno mínimo de um ano, conhdo a partir da data limite da pÍoposta

aprcsentada, pela vadação do IGP-M (lndice Geral de Preços do ttlercado), lomando-se por base a data da
apresên@ão da pÍoposta.

íô.3. A periodicidade do Íeajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores ÍefeÍentes a eventos
fisicos rcalizados a partir do í" (primeirc) dia imediahmente subsequente ao téÍmino do í? (dêcimo segundo)
mês e, assim, sucessivamenb, contado desde a data da apresentação da pmposta e de acordo com a vigência
do conbato.

í6.1. Após a aplicação do Íe4usb nos teÍmos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo conbatual
teÉ ügência e passará a ser pralicdo, pelo póximo período de 0í (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

16.5. Oconendo o desequilíbdo econômicofinanceiro do contiato, podeÉ ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente, no6 temos do fut. 124, lnciso ll, Alinea d, da Lei 14.133/202'1, medianb
comprcvação documenhl e Íequerimento expresso do Contratado.

í6.6. O reequilibdo econômico dercÉ ser pÍecedido de pesquisa de preços pévia no mercado, banco de
dados, indices ou tabelas oficiais e/ou outÍos meios disponiveis que asseguÍem o levantamento adequado das
mrdipes de mercado, envolvendo todos 6 eleÍnentos materiais para fins de guardar a justa remuneração do
objeto contmhdo e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

17.1. E f*ultado à emprcsa lhitanb Íealizar vistoria técnica junb às dependências da CONTRATANTE, para
obten@ de inÍorma@es necessárias ao ofeÍeciÍnento de sua proposta mmeÍcial;

17.2. Julgando rccessário, deveÉ a licitante manibstar interesse por meio do teleÍone (79) 3546-2179, em
hoÉrio comprcendido enbe às 8h às 13h, pana que o CONTRATANTE tome as medidas cabiveis ao atendimento;

í7.3.Toda a üstoria técnica seÉ acompanhada por responsável designado pelo CONTRATANTE;

l7.tL A lftihnte assume tohl rcsponsabilidade em ophr por não íealizar a üstoÍia técnica e, uma vez venha a ser
contratada este ato não a exime de suas obÍigaçoes e das disposi@s estabelecidas neste Termo de RefeÉncia.

í8.1.O licitrnte ou o contrabdo seÉ csponsabilizado administmtivamente pelas seguintes infra@s, píevistâs
naLei 14.13312021:

| - dar causa à inexecuçfu paÍcial do contrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração, ao funcionamento dos
servips públicos ou ao inteíesse cobtiro;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manler a pÍoposh, salvo em deconência de hto supeÍveniente devidamente justificado;

í

I
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Vl - nâo celebrar o confato ou não entregar a documenhçÉo exigila pana a contatação, quando convocado dento

do prazo de validade de sua poposb;

Vll - ensêiar o ÍehÍdamenb da execu@ ou da entrega do obieto da licitação sem motivo iustificado;

Vlll - apresentar declaração ou documen@ão falsa exigida para o ceÍtrme ou pÍeshr declaraç& hlsa duranb e

licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudaÍ a licitação ou pratirrr ato fraudulento na execuÉo do confato;

X - comportaFse de modo inidôneo ou corcter fraude de qualquer nafurcza;

Xl - praticar atos ilícitos com üstas a Írustrar os objetivos da licihção;

Xll - praticar ato lesivo previsb no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de 4osto de 2013.

í A.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoês administralivas previsbs nesh Lei as seguintes sanções:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impediÍrEnto de licitar e contEtan

lV - declaração de inidoneidade para licihr ou contahr.

í 8.2.í. Na aplicação das saryões seráo considerados:

| - a nafuÍeza e a graüdade da infta@ comeüda;

ll - as peculiaridades do c6o concreb;

lll - as circunstâncias agravanbs ou abnuantes;

lV - os danos que dela proüeem para a AdminisÚação Pública;

V - a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, onfume nomas e orientações dos óÍgã0§

de contÍole.

1g,Z,Z. A sanção pÍevista no inciso ldo item 18.2, seÉ aplirda exchsivamente pela inftaçáo adminisfativa

prevista no inciso I do caput do aÍt. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposkÉo de penalidade

mais grave.

í8.2.3. A sanÉo pÍevisb no inciso ll do item '18.2, calculada na furma do conffio, seÉ de í570 (quinze por

cento) do vabr âo contrato celebrado e sêrá aplicada ao responsável por qualqr.rer das infiaÉes administaliva

pÍevistas no art. 155 da Lei 14.13312021.

18.2.1. A sanÉo prevista no inciso lll do item 18.2 deste termo será aplicada ao Íesponsárrêl pelas infraçÔes

administraüvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. í 55 da Lei í4.133202í, quando não se

jusüfcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licihr ou confabr no âmbito da

Âaministraça Púulica direta e indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos

í8.2.5. A sanção prevista no inciso lV do item 18.2. deíe teÍmo será aplicada ao respolglve! pelas infraÉes

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xle Xlldo capúdo aÍt. 155 da Lei 14,'1332021, bem como pelas

infraçóes administrativas previstas nos irrcisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do eferido artigo que juíifiquem a

impoiiçáo de penalidade mais grave que a sanção rcbrida no item 18.2.5, e impediÉ o responsável de licitar ou
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conbatar no âmbito da AdminisFação Pública dircta e indiÍeta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

í8.2,6. A sanção eshbelecida no inciso lV do item 18.2 deste termo será precedida de análise jurídica e
obsêNaÉ as seguintes Íegras: I - quando apli;ada por óÍgfu do Poder Executivo, seÉ de compe6ncia exclusiva
do prefeito municipal.

18.2.7. As sanções pÍeüstas nm incism l, lll e lV do item 18.2 deste termo, poderão ser aplicadas
cumulaüvamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

í8.2.8. Se a multa aplixda e as indenizaÉes cabírreis furem superiores ao valor de pagamento evenfualmente
devido pela Administraçáo ao contrabdo, além da perda desse valor, a diferença seÉ desconhda da gananüa
contEtual estabelecida do item '18 ou por meio de cobrança iudicial.

í 8.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 18.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dê reparação
integral do dano causado à Administs4ão Pública.

18.2,í0. Na aplicação da sançfu pÍeüsta no inciso ll do item '18.2. desle teÍmo, será facultada a defesa do
interessdo no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contados da data de sua intimação.

í8.2.íí. A aplicação das san@s previstas nos incisos llle lV do item 18.2 Requererá a instauração de processo
de Íesponsabilização, a ser conduzirJo por mmissão composh de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstáncias mnhecidos e intimaÉ o contratado para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimaçpo, apresentar defesa escÍita prazo de 15 (quinze) dias e especificar as provas que pretenda
pÍoduzir

Boquim (SE), 06 de maio de 2024

CLEBSOI{ LII'A CR§ÓSTO]iIO FERREIRA
Matícula '100000255

Setor de Planejamento
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